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3A 3Editorial

1. É com grande entusiasmo e sentimento de
missão cumprida que vos apresento a Revista “Pod
Informar”. O projeto do Conselho Regional de Lisboa
da Ordem dos Advogados (CRLisboa) que materiali-
za o corolário da evolução da Newsletter Semanal e
da Newsletter Temática deste Conselho e que apri-
mora o projeto piloto a vós apresentado no final do
ano de 2022.
2. A Revista “Pod Informar” compila toda a infor-
mação desenvolvida pelo CRLisboa no âmbito da
formação, sem esquecer os destaques para as prin-
cipais notícias com interesse para a nossa Classe e
restante comunidade jurídica, sempre de forma di-
versificada e dinâmica, com recurso a secções para
esse efeito (ex. Notícias, Legislação; Jurisprudência;
Conferências; Vídeos; E-publicações; Podcast's; Pro-
curadoria Ilícita; Delegações; Parcerias com o CRLis-
boa; Anotações jurisprudenciais; Doutrina; entre ou-
tras).
3. Com esta publicação vemos nascer uma Re-
vista dedicada a temáticas jurídicas, que responde
às necessidades de constante atualização dos(as)
Advogados(as) e Advogados(as) Estagiários(as) para
a sua prática profissional e que com a sua difusão li-
vre chega a todos(as) mensalmente, em formato
eletrónico e sem qualquer custo.
4. O lançamento deste primeiro número da Re-
vista "Pod Informar" simboliza o início de uma nova
fase: estamos perante uma verdadeira conversão
dos nossos conteúdos formativos em formato de
Revista. É o culminar de um percurso exigente e du-
radouro, que não seria possível sem o trabalho árduo
de toda a equipa do CRLisboa nos últimos anos, e
que é uma manifestação do caminho que queremos
trilhar juntos, com espírito de missão e de equipa, ao
serviço dos(as) Advogados(as) e dos(as) Advogado-
s(as) Estagiários(as), na defesa da Advocacia e da
União da Classe.
Por entendermos que precisamos de falar a uma só
voz, a "Unidade na Diversidade" dá nome a este pri-
meiro número. E é esta luta pela união na diversida-
de de exercícios daAdvocacia que queremos desta-
car neste momento. Unidos temos mais força.
É urgente unir a Classe em torno de desígnios co-
muns.
Que esta Revista possa ser um instrumento de con-
cretização das prioridades, lutas e pretensões de to-
dos(as), sempre com um objetivo comum: a defesa e
promoção da reputação da Advocacia e da sua dig-
nidade.

O vosso colega,
João Massano

Caros(as) Colegas,



04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04

Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

04
Legislação

Diário da República

Conteúdos

4 ÍA

06
Arranque do novo Curso de Estágio
08
CRLisboa assina Novos Protocolos
10
CRLisboa toma posse num mandato cheio de
desafios
14
Legislação
Diário da República
20
Legislação
Região Autónoma da Madeira
22
Legislação
Região Autónoma dos Açores
24
Legislação
Jornal Oficial da União Europeia
26
Legislação
Informação Aduaneira e Fiscal
29
Legislação
Iniciativas Legislativas
32
Opinião
Associações Públicas Profissionais:
que caminho?
36
Jurisprudência
Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça

37
Jurisprudência
Acórdãos do Supremo Tribunal Administrativo
38
Jurisprudência
Acórdãos do Tribunal Constitucional
39
Jurisprudência
Acórdãos do Tribunal da Relação de Lisboa
40
Jurisprudência
Acórdãos do Tribunal da Relação do Porto
42
Jurisprudência
Acórdãos do Tribunal da Relação de Coimbra
43
Jurisprudência
Acórdãos do Tribunal da Relação de Guimarães
44
Jurisprudência
Acórdãos do Tribunal da Relação de Évora
45
Jurisprudência
Acórdãos do Tribunal Central
Administrativo Sul
46
Jurisprudência
Diário da República
48
Jurisprudência
Acórdãos do Tribunal de Justiça da
União Europeia

51
Doutrina
A Arbitragem Tributária
52
Preparar o triénio junto da Classe
56
Combate à Procuradoria Ilícita
60
Agenda de Formações
61
Formações Anteriores
62
Contéudos Formativos

Conteúdos

4 Índice

A compilação de Legislação e Jurisprudência presente neste número corresponde ao período temporal entre 01 de janeiro e 31
de janeiro. A mesma não pretende ser exaustiva e não prescinde a consulta das versões oficiais destes e de outros textos legais.



Ficha Técnica
Pod Informar

5

www.crlisboa.org

@oacrlisboa

@oacrlisboa

@crlisboa-oa

@crlisboaoa

Diretor
João Massano

Estatuto Editorial

Coordenação Editorial
Centro de Publicações

Coordenação Gráfica
Susana Rebelo
Centro de Publicações

Redação
Centro de Publicações
Sofia Galvão
Susana Rebelo

Produção Gráfica
Susana Rebelo
João Frazão
Centro de Publicações

Revisão
Centro de Publicações
Sofia Galvão

ERC
N.º 127900

ISSN
2975-8734

Proprietário
Ordem dos Advogados
NIPC: 500 965 099

Sede da Redação
Rua dos Anjos, 79, 1050-035, Lisboa

Editor
Conselho Regional de Lisboa da
Ordem dos Advogados,
Rua dos Anjos, 79, 1050-035, Lisboa

Fontes
Legislação
Assembleia da República
Autoridade Tributária e Aduaneira
Diário da República Eletrónico
Jornal Oficial da Região Autónoma dos
Açores
Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira
Jornal Oficial da União Europeia

Jurisprudência
Diário da República Eletrónico
Supremo Tribunal Administrativo
Supremo Tribunal de Justiça
Tribunal Constitucional
Tribunal Central Administrativo Sul
Tribunal de Justiça da União Europeia
Tribunal da Relação de Coimbra
Tribunal da Relação de Évora
Tribunal da Relação de Guimarães
Tribunal da Relação de Lisboa
Tribunal da Relação do Porto

Contactos
21 312 98 78
crlisboa@crl.oa.pt

www.crlisboa.org

@oacrlisboa

@oacrlisboa

@crlisboa-oa

@crlisboaoa

https://crlisboa.org/wp/
https://www.facebook.com/oacrlisboa
https://www.facebook.com/oacrlisboa
https://www.instagram.com/oacrlisboa/
https://www.linkedin.com/company/crlisboa-oa/
https://www.youtube.com/crlisboaoa
https://drive.google.com/file/d/157TICJleg9Y-TLNu7NnM7cVSNp3bpw5-/view?usp=share_link
https://www.parlamento.pt/
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/
https://dre.pt/
https://dre.pt/
https://jo.azores.gov.pt/
https://jo.azores.gov.pt/
https://joram.madeira.gov.pt/
https://joram.madeira.gov.pt/
https://eur-lex.europa.eu/
https://dre.pt/
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf?OpenDatabase
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf?OpenDatabase
https://www.tribunalconstitucional.pt/
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf?OpenDatabase
http://curia.europa.eu/
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf?OpenDatabase
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf?OpenDatabase
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf?OpenDatabase
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf?OpenDatabase
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf?OpenDatabase
mailto:crlisboa@crl.oa.pt
https://crlisboa.org/wp/
https://www.facebook.com/oacrlisboa
https://www.facebook.com/oacrlisboa
https://www.instagram.com/oacrlisboa/
https://www.linkedin.com/company/crlisboa-oa/
https://www.youtube.com/crlisboaoa


6 A



7

Teve início, no passado dia 04 de ja-
neiro, mais um Curso de Estágio, no
qual o Presidente do CRLisboa, João
Massano, e a equipa do Centro de Es-
tágio deram as boas-vindas aos(às) Ad-
vogados(as) Estagiários(as) que agora
iniciam a Primeira Fase do Curso de Es-
tágio, o primeiro no regresso à Forma-
ção Presencial após o período pandé-
mico que afetou e alterou a Formação
do CRLisboa que, então, passou a ope-
rar de forma digital, remotamente.
Numa cerimónia que se dividiu em
três turnos, o Presidente do CRLisboa,
bem como Ana Alface e Isabel Carmo,
da equipa do Centro de Estágio, refor-
çaram a importância da Formação aos
721 Advogados(as) Estagiários(as) que
agora iniciam mais uma etapa, alertan-
do para “aproveitarem ao máximo este
momento”, referindo-se ao Curso de
Estágio.
A cerimónia de boas-vindas ficou des-
tacada pela entrega do Kit de Estágio -
composto por um saco de pano, um
bloco de notas A5, uma pasta A4, uma
caneta, uma pen USB com os guias ne-
cessários e o Estatuto da Ordem dos

Advogados -, algo que, revela o Presi-
dente do CRLisboa, “é inédito e quere-
mos continuar a fazer, de modo a apro-
ximar e criar laços com os(as) Advoga-
dos(as) Estagiários(as) do CRLisboa,
para que percebam a importância da
Formação na sua carreira”.
Uma iniciativa que o Presidente do
CRLisboa espera ver replicada noutros
Conselhos Regionais. «É importante
que os(as) Advogados(as) Estagiário-
s(as) se sintam bem acolhidos(as). Este
é o primeiro contacto que eles têm
com a Ordem dos Advogados e temos
que lhes proporcionar um momento
em que, daqui a 10, 20 anos, olhem
para trás e pensem “Aquele momento
foi importante para mim porque me le-
vou a sentir integrado”», revelou poste-
riormente.
A cerimónia ficou registada em foto e
vídeo e pode ser consultada através
das páginas do CRLisboa, ou acedendo
aos links abaixo.
Veja aqui o álbum fotográfico
Veja aqui o vídeo de Boas-Vindas

Arranque do novo
Curso de Estágio

https://photos.app.goo.gl/H1Kr9nhVQpbZMwNMA
https://youtu.be/AzlTSRWw2lA
https://youtu.be/AzlTSRWw2lA
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O Conselho Regional de Lisboa assinou um protocolo com o Instituto CRIAP,
uma instituição de formação profissional dedicada ao ensino especializado nas
Ciências Sociais e Humanas, bem como nas Ciências da Saúde, com grande
aposta na investigação científica, e que procura dar resposta às exigências do
mercado formativo nestas áreas.
O novo protocolo entre o Conselho e o Instituto CRIAP tem como objetivo um
apoio mútuo entre as duas entidades e efetua-se a nível institucional, tendo em
vista a troca de informação, formação e demais atuação conjunta.
1. Todos os associados, colaboradores, advogados e estagiários vão poder
usufruir de 20% de desconto em toda a oferta formativa do CRIAP.
2. Os associados e colaboradores do Conselho Regional de Lisboa da Ordem
dos Advogados beneficiarão de 5% de desconto adicional com a campanha pro-
mocional em vigor.
3. Criação de formações à medida das necessidades formativas dos associa-
dos do Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados.
4. Realização de webinars nas áreas de desenvolvimento pessoal e saúde
mental, com valor de investimento mínimo de 10€.
5. Se o Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados garantir a ins-
crição de 18 formandos no Curso de Formação de Formadores, o valor de inves-
timento unitário será de 150€ por formando/a.

O CRLisboa reforça a importância
da Formação e assina dois novos
protocolos com vista à cooperação
entre as entidades.

Protocolo com o Instituto CRIAP
16 de dezembro de 2022

CRLisboa assina
Novos Protocolos
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O Conselho Regional de Lisboa (CR-
Lisboa) e a Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa (FDUL) vão co-
operar na melhoria da formação e da
inserção na vida ativa dos estudantes
de Direito, estagiários e Advogados.
O protocolo de colaboração – hoje as-
sinado pelo presidente do CRLisboa,
João Massano, e pela Diretora da
FDUL, Paula Vaz Freire – visa dar res-
posta a algumas necessidades identi-
ficadas, a saber:
• Melhorar o acesso às saídas profissi-
onais, promovendo o encontro entre
oferta e procura;
• Promover a inserção do aluno na
vida ativa e em contexto de trabalho,
desde cedo, promovendo a avaliação
da real vocação dos estudantes;
• Avaliar a real eficácia do ensino das
instituições de ensino superior, ajus-
tando-o às mudanças de paradigmas
da empregabilidade;
• Promover uma ligação real e eficaz
tanto nos conteúdos, como nas práti-
cas, às ordens profissionais e à realida-
de da profissão;
• Promover a atualização formativa
contínua dos advogados.
Para isso, o protocolo entre o CRl e a
FDUL vai permitir:
1. Cooperar com vista a identificar as
necessidades concretas de absorção
de alunos finalistas ou de recém-licen-
ciados pelos escritórios de advogados
distribuídos na área de abrangência
geográfica do CRL;
2. Conceber ações de formação teóri-
co-práticas que melhorem a prepara-

ção dos alunos da FDUL para o estágio
de advocacia;
3. Promover a colocação de alunos da
FDUL em escritórios, em estágios pro-
fissionais, estágios de curta duração ou
na simples realização de tarefas admi-
nistrativas que lhes permitam um pri-
meiro contacto com a realidade da
prática do exercício da advocacia;
4. Realizar cursos ou workshops de
preparação do aluno finalista, focados
no que dele se pretende em ambiente
de estágio de advocacia;
5. Colaborar na obtenção de patronos
para a realização do estágio de advo-
cacia;
6. Realizar reuniões periódicas prepa-
ratórias dos assuntos das áreas em
que cooperam e bem assim que per-
mitam a identificação doutros assun-
tos de interesse mútuo;
7. A participação do CRL na Feira do
Emprego da FDUL a realizar em cada
ano;
8. A promoção pela FDUL da leciona-
ção de cursos e palestras temáticos,
em diferentes áreas do direito, a divul-
gar na plataforma do CRL para os ad-
vogados.
Esta iniciativa insere-se nas priorida-
des já anunciadas do CRLisboa para a
melhoria contínua da formação dos
Advogados e para a promoção da liga-
ção entre as instituições de ensino do
Direito e a inserção dos potenciais e fu-
turos Advogados na vida ativa e em
contextos de trabalho reais.

Protocolo com a Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa
19 de janeiro de 2023



Já está em funções, desde 12 de janeiro, a nova equipa do Conselho Regional
de Lisboa (CRLisboa) para o triénio 2023-2025. A equipa, liderada por João Mas-
sano (que renova as funções), saiu ganhadora das últimas eleições para os ór-
gãos da Ordem dos Advogados, realizadas em novembro passado. Ummisto de
quadros que já têm experiência executiva no CRLisboa e de novos elementos
que se estreiam nestas funções, o objetivo da nova equipa é trazer ao Conselho
ainda mais entusiasmo e capacidade de trabalho.
No discurso da tomada de posse, João Massano reafirmou as prioridades para
os próximos três anos de mandato: (i) Servir as Advogadas e os Advogados, (ii)
Defender a Advocacia e (iii) Unir a Classe. O Presidente do CRLisboa sublinhou
que este é um trabalho que assenta sobre dois pilares: um interno, através da
construção de uma rede de serviços e instrumentos que facilitem a integração
e a gestão quotidiana dos Colegas e outro externo, procurando, negociando e
criando melhores condições de acesso e funcionamento junto dos organismos
e entidades com quem os Advogados têm de trabalhar.
Do pilar interno, João Massano destacou a digitalização dos serviços de apoio,
por exemplo, com a criação das plataformas da gestão documental, do sigilo
profissional, da procuradoria ilícita, e do apoio judiciário. Na ocasião, João Mas-
sano anunciou ainda a nova plataforma de recrutamento que vai permitir, agora
de forma digitalizada, criar um ponto de encontro entre estagiários, recrutado-
res, patronos, empregadores, etc. juntando procura e oferta de forma mais rápi-
da e intuitiva.

CRLisboa toma posse num
mandato cheio de desafios



O Presidente do CRLisboa destacou ainda o Gabinete de Apoio e Desenvolvi-
mento de Recém-licenciados, Estagiários e Advogados, que estará a funcionar
durante o 1.º trimestre de 2023. Este gabinete, com um espaço físico no CRLis-
boa mas também com atendimento remoto, prestará serviços tais como escla-
recimentos e informação útil, acesso a documentos e apoio aos(às) Estagiário-
s(as) na altura dos seus exames, etc.
Na Formação, o líder do CRLisboa pretende apostar em novas áreas, temas e
regimes de aprendizagem, dando destaque às soft skills (as competências in-
terpessoais e sociais) e às power skills (competências de base tecnológica). Para
isso, anunciou, o CRLisboa vai disponibilizar formações temáticas mensais, com
temas tão diversos como Cibersegurança, Tecnologias de Informação, Ferra-
mentas Digitais, Desenvolvimento Pessoal e do Talento, Gestão Positiva do
Stress ou como Falar em Público, etc.
Por outro lado, João Massano quer que a Formação do CRLisboa seja mais co-
laborativa e descentralizada, através da realização de protocolos com universi-
dades que permitam uma formação mais adaptada e a inserção ativa de estu-
dantes em contextos reais de trabalho, aproximando a realidade da profissão da
Academia. A descentralização da formação passará por criar modelos formati-
vosmais próximos das necessidades dos Colegas fora do centro de Lisboa, con-
tando com o trabalho e a experiência local das Delegações do CRLisboa.
A esse propósito, João Massano destacou o contributo indispensável das Dele-
gações para o trabalho do Conselho e anunciou que pretende contar com um



papelmais ativo destas estruturas. Para isso, o CRLisboa vai descentralizar tare-
fas sobretudo nas áreas do combate à Procuradoria Ilícita e da gestão do Siste-
ma de Apoio Judiciário, passando as Delegações a assumir responsabilidades
mais específicas nestas áreas.
No pilar externo, o Presidente do CRLisboa defendeu a importância de criar
pontes e consensos com os demais agentes com quem a Classe se relaciona,
sublinhando que isso passa por dar a conhecer à Sociedade o papel indispensá-
vel dos(as) Advogados(as) e criando as condições necessárias para um exercício
correto da profissão.
Esses objetivos cumprem-se, sublinhou, fazendo uma escuta ativa das dificul-
dades com que se debatem os(as) Advogados(as) no dia-a-dia e criando canais
de comunicação dessas situações – deu como exemplo o caso do já em funci-
onamento Canal de Comunicação com o Instituto dos Registos e do Notariado.
Por outro lado, defendeu que é preciso abordar as entidades em causa, estabe-
lecendo normas de entendimento que permitam a prestação de um serviço cor-
reto de parte a parte, se necessário com recurso a formação específica.
Também destacou a urgência de melhorar a comunicação dos temas da Justi-
ça junto da Opinião Pública, não apenas para aumentar a literacia dos cidadãos,
mas, também, como forma demelhorar a imagem e reputação da profissão, de-
fendendo a promoção da imagem do ‘Advogado de Família’ como uma figura
auxiliar sempre presente junto do cidadão.
No seu discurso, JoãoMassano também aludiu ao combate à Procuradoria Ilíci-
ta, à melhoria doAcesso ao Direito, sem esquecer a questão da remuneração do
trabalho dos(as) Advogados(as) nesse sistema, o futuro da proteção social da
Classe e a legislação em curso sobre o estatuto das associações públicas pro-
fissionais, batalhas que se avizinham e em que, sublinhou, a Classe (e a Ordem)
tem de saber falar cada vez mais a uma só voz para conseguir atingir os seus
objetivos.
A nova equipa do CRLisboa é liderada por João Massano, tem como vice-presi-
dentes Dora Isabel Baptista, Paulo Brandão e Tiago Félix da Costa, e é constitu-
ída porAna Cristina Tarita, André Matias Almeida, Catarina Fernandes, Cláudia de
Oliveira, Cristina Eloy, Filipa Fraga Gonçalves, Francisco Pessoa Leitão, Helena
Domingues, Ivo de Almeida, Jorge Humberto Bonifácio, Manuel Alexandre Hen-
riques, Manuel Fernando Ferrador, Mariana Marques dos Santos, Nuno Ricardo
Guilherme, Odília Paulo, Pedro Barosa e Pedro Carrilho Rocha.
Pode consultar o vídeo da sessão de tomada de posse aqui e consultar o
álbum fotográfico da sessão aqui.

VENI, VIDI, VICI
A equipa eleita esteve já reunida no dia 18 de janeiro, na Primeira Reunião Ple-
nária do Triénio. Ao Presidente, João Massano, juntaram-se Vice-Presidentes e
Vogais, num grupo que se define como diverso mas com um objetivo em co-
mum: trabalhar em prol da Classe.
A reunião foi captada pela lente do CRLisboa, que aproveitou o momento para
questionar os Vice-Presidentes. Os vídeos podem ser vistos aqui.

12 CRLisboa toma posse num mandato cheio de desafios

https://www.youtube.com/watch?v=x2dqbusMLuE
https://photos.app.goo.gl/8jvR7Tt1WB8ixTW17
https://www.youtube.com/playlist?list=PLAOIEYezmy6kY2hPkHPdYDX_rjSPiKhgJ
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02 de janeiro | Infraestruturas e Habitação
DECRETO-LEI N.º 1/2023
Procede à adaptação dos estatutos da Fundação
Museu Nacional Ferroviário Armando Ginestal Ma-
chado à Lei-Quadro das Fundações

02 de janeiro | Administração Interna
DECRETO-LEI N.º 2/2023
Define a utilização das câmaras portáteis de uso in-
dividual pelos agentes policiais

05 de janeiro | Trabalho, Solidariedade e Segurança Soci-
al
PORTARIA N.º 17/2023
Procede à prorrogação do prazo previsto no artigo
1.º da Portaria n.º 252/2022, de 6 de outubro

06 de janeiro | Presidência do Conselho de Ministros, Ne-
gócios Estrangeiros, Administração Interna, Saúde e In-
fraestruturas
DESPACHON.º 301-A/2023
Determina as medidas aplicáveis em matéria de trá-
fego aéreo e aeroportos e define os termos e requi-
sitos do respetivo sistema de verificação, bem como
a supervisão do seu funcionamento a passageiros
de voos provenientes da República Popular da China

09 de janeiro | NRAU
LEI N.º 1/2023
Assegura a manutenção da proteção das lojas com
história que tenham transitado para o NRAU até 31
de dezembro de 2027, alterando a Lei n.º 42/2017,
de 14 de junho

09 de janeiro | Educação e Trabalho, Solidariedade e Se-
gurança Social
PORTARIA N.º 23/2023
Procede à primeira alteração à Portaria n.º 62/2022,
de 31 de janeiro, que regula a criação e o regime de
organização e funcionamento dos centros especiali-
zados em qualificação de adultos

11 de janeiro | Coesão Territorial
DECRETO-LEI N.º 4/2023
Aprova o Sistema de Apoio à Reposição das Capaci-
dades Produtivas e da Competitividade

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/1-2023-205557198
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/2-2023-205557199
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/17-2023-205758497
https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/301-a-2023-205871778
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/1-2023-205855978
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/23-2023-205855981
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/4-2023-205994956
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12 de janeiro | Finanças e Agricultura e Alimentação
PORTARIA N.º 28/2023
Quinta alteração ao Regulamento do Seguro de Colheitas e da Compensação
de Sinistralidade

12 de janeiro | Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 29/2023
Altera o Regulamento do Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos
Sociais - 3.ª Geração, aprovado em anexo à Portaria n.º 201-A/2020, de 19 de
agosto

13 de janeiro | Governo
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 2-A/2023
Estabelece um questionário prévio à integração de novos membros no Governo

16 de janeiro | Luta contra o terrorismo
LEI N.º 2/2023
Completa a transposição da Diretiva (UE) 2017/541, alterando a Lei de Combate
ao Terrorismo, o Código Penal, o Código de Processo Penal e legislação conexa

16 de janeiro | Família: Violência doméstica
LEI N.º 3/2023
Dispensa a tentativa de conciliação nos processos de divórcio sem consenti-
mento de um dos cônjuges nos casos de condenação por crime de violência
doméstica, alterando o Código Civil e o Código de Processo Civil

16 de janeiro | Infraestruturas
DECRETO-LEI N.º 4-A/2023
Alarga o prazo dos contratos administrativos de gestão da atividade de inspe-
ção técnica de veículos a motor e seus reboques

17 de janeiro | Família: Cidadania e Igualdade
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 3/2023
Aprova o Plano de Ação da Garantia para a Infância 2022-2030

20 de janeiro | Expropriação e constituição de servidões administrativas
LEI N.º 5/2023
Estende o âmbito de aplicação do regime especial de expropriação e constitui-
ção de servidões administrativas para a execução de projetos integrados no
Programa de Estabilização Económica e Social aos projetos abrangidos pelo
Plano de Recuperação e Resiliência

23 de janeiro | Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 5/2023
Estabelece um modelo de coordenação e acompanhamento da implementa-
ção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

25 de janeiro | Fundos Europeus
DECRETO-LEI N.º 5/2023
Estabelece o modelo de governação dos fundos europeus para o período de
programação 2021-2027

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/28-2023-206056780
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/29-2023-206056781
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/2-a-2023-206105485
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/2-2023-206158533
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/3-2023-206158534
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/4-a-2023-206198366
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/3-2023-206198898
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/5-2023-206350928
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/5-2023-206399845
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/5-2023-206478423
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26 de janeiro | Saúde
PORTARIA N.º 35/2023
Procede à definição dos países de referência a considerar em 2023, para a auto-
rização dos preços dos novos medicamentos e para efeitos de revisão anual de
preços dos medicamentos adquiridos pelos estabelecimentos e serviços do
Serviço Nacional de Saúde e dos medicamentos dispensados no âmbito do
mercado de ambulatório

27 de janeiro | Economia e Mar
DECRETO-LEI N.º 6/2023
Reforça o sistema de incentivos «Apoiar as Indústrias Intensivas em Gás»

27 de janeiro | Governo
DECRETO-LEI N.º 7/2023
Altera o regime de organização e funcionamento do XXIII Governo Constitucio-
nal

31 de janeiro | Competências da Polícia Judiciária
DECRETO-LEI N.º 8/2023
Procede à revisão das competências da Polícia Judiciária no âmbito da Unidade
Nacional Europol e do Gabinete Nacional Interpol, bem como das competências
do Ponto Único de Contacto para a Cooperação Policial Internacional

31 de janeiro | Presidência do Conselho de Ministros, Finanças e Saúde
PORTARIA N.º 38/2023
Procede à segunda alteração da Portaria n.º 159/2012, de 22 de maio, que fixa
a estrutura nuclear da Direção-Geral da Saúde, e à alteração da Portaria n.º 160/
2012, de 22 demaio, que fixa a estrutura nuclear da Secretaria-Geral do Ministé-
rio da Saúde

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2023-207001839
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/6-2023-206618938
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/7-2023-206618939
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/8-2023-206767450
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/38-2023-206767451
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03 de janeiro | Finanças
PORTARIA N.º 7-A/2023
Fixa o valormédio de construção pormetro quadrado, para efeitos do artigo 39.º
do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, a vigorar no ano de 2023

09 de janeiro | Finanças e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 24-A/2023
Procede à atualização anual das pensões de acidentes de trabalho para o ano
de 2023

09 de janeiro | Finanças e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 24-B/2023
Procede à atualização anual das pensões para o ano de 2023

09 de janeiro | Finanças e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 24-C/2023
Determina os coeficientes de revalorização das remunerações anuais das pen-
sões do ano de 2022

13 de janeiro | Justiça e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 30/2023
Procede à fixação do valor do fator de correção do indexante contributivo pre-
visto no artigo 79.º-A do Regulamento da Caixa de Previdência dos Advogados
e Solicitadores, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 119/2015, de 29 de junho, para o
ano de 2023

19 de janeiro | Finanças e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 31-A/2023
Atualiza o valor de referência do complemento solidário para idosos, bem como
o complemento solidário para idosos atribuído

19 de janeiro | Finanças e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 31-B/2023
Procede à atualização do valor de referência anual da componente base e do
valor de referência anual do complemento da prestação social para a inclusão,
bem como do limite máximo anual de acumulação da componente base com
rendimentos de trabalho

20 de janeiro | Finanças e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 32/2023
Procede à atualização do valor do RSI para o ano de 2023

25 de janeiro | Finanças e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 34/2023
Procede à atualização dos montantes do abono de família para crianças e jo-
vens, do abono de família pré-natal, do subsídio de funeral, da bonificação por
deficiência do abono de família, do subsídio por assistência de terceira pessoa e
reforça asmajorações do abono de família nas situações demonoparentalidade

Atualizações
Valores a vigorar em 2023

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/7-a-2023-205690985
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/24-a-2023-205928629
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/24-b-2023-205928630
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/24-c-2023-205928631
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/30-2023-206037171
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/31-a-2023-206347148
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/31-b-2023-206347149
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/32-2023-206350930
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/34-2023-206478424
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https://crlisboa.org/docs/publicacoes/direito-tributario/curso-direito-tributario.pdf
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LEGISLAÇÃO

REGIÃO AUTÓNOMA
DA MADEIRA
03 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 1/2023/M
REEQUILIBRAR – Programa de Apoio às Famílias com Crédito à Habitação

03 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 2/2023/M
Adapta à Região Autónoma da Madeira o Estatuto da Agricultura Familiar, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 64/2018, de 7 de agosto, e alterado pelo Decreto-Lei
n.º 81/2021, de 11 de outubro, e estabelece benefícios adicionais aos seus de-
tentores

06 de janeiro | Presidência do Governo
DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 1/2023/M
Procede à terceira alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M,
de 27 de agosto, alterado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os 10/
2021/M, de 3 de novembro, e 16/2021/M, de 20 de dezembro, que aprova a
orgânica do XIII Governo Regional da Madeira

09 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 3/2023/M
Procede à primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/M, de
25 de junho, e do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2020/M, de 29 de julho,
criando o anexo ao diploma ou certificado

09 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 4/2023/M
Aprova o quadro plurianual de programação orçamental para o período de 2022
a 2026

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/1-2023-205644589
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/2-2023-205644590
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/1-2023-205822996
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/3-2023-205855983
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/4-2023-205855984
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09 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 5/2023/M
Adapta à Região Autónoma da Madeira o regime jurídico relativo à instalação e
exploração dos estabelecimentos de culturas em águas marinhas e em águas
interiores, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 40/2017, de 4 de abril, e aprova o Pro-
grama de Monitorização Ambiental para pisciculturas marinhas na Região Autó-
noma da Madeira

10 de janeiro | Presidência do Governo
DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 2/2023/M
Primeira alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M, de 16 de
novembro, que aprova a orgânica da Secretaria Regional das Finanças

10 de janeiro | Presidência do Governo
DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 3/2023/M
Aprova a orgânica da Direção Regional da Administração Pública

10 de janeiro | Presidência do Governo
DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 4/2023/M
Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de outu-
bro, que regulamenta a elaboração do balanço social na Administração Pública

12 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECLARAÇÃO DE RETIFICAÇÃO N.º 1/2023/M
Retifica o Decreto Legislativo Regional n.º 26/2022/M, de 29 de dezembro, que
aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano de 2023

16 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 6/2023/M
Altera o Código Fiscal de Investimento da Região Autónoma da Madeira

17 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 7/2023/M
Estabelece o regime jurídico do Programa de Recuperação de Imóveis Degra-
dados

18 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 8/2023/M
Estabelece os princípios e normas a que deve obedecer a produção cartográfica
no território da Região Autónoma da Madeira e cria a Infraestrutura Regional de
Informação Geográfica

18 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 9/2023/M
Aprova o PROTRAM – Programa Regional de Ordenamento do Território da Re-
gião Autónoma da Madeira

19 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 10/2023/M
Estabelece a organização e o funcionamento do sistema elétrico da Região Au-
tónoma da Madeira, adaptando o regime previsto no Decreto-Lei n.º 15/2022,
de 14 de janeiro

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/5-2023-205855985
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/2-2023-205928639
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/3-2023-205928640
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/4-2023-205928641
https://dre.pt/dre/detalhe/declaracao-retificacao/1-2023-206056782
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/6-2023-206158537
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/7-2023-206198899
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/8-2023-206269670
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/9-2023-206269671
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/10-2023-206297249
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LEGISLAÇÃO

REGIÃO AUTÓNOMA
DOS AÇORES
05 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 1/2023/A
Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2023

05 de janeiro | Assembleia Legislativa
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA
DOS AÇORES N.º 1/2023/A
Prorrogação do prazo para apresentação do relatório final da Comissão Eventual
para a Reforma do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores

05 de janeiro | Assembleia Legislativa
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA
DOS AÇORES N.º 2/2023/A
Medidas de apoio à vítima de violência doméstica

06 de janeiro | Assembleia Legislativa
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA
DOS AÇORES N.º 3/2023/A
Recomenda a implementação do projeto «Nómadas Digitais»

11 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 2/2023/A
Aprova a Política Regional de Qualificação e Emprego

11 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 3/2023/A
Revogação do Decreto Legislativo Regional n.º 16/2022/A, de 21 de junho, que
aprova o regime jurídico da taxa turística regional

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/1-2023-205758501
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-acores/1-2023-205758502
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-acores/1-2023-205758502
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-acores/2-2023-205758503
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-acores/2-2023-205758503
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-acores/3-2023-205822995
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-acores/3-2023-205822995
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/2-2023-205994958
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/3-2023-205994959


23
13 de janeiro | Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 4/2023/A
Plano Regional Anual para o ano de 2023

13 de janeiro | Assembleia Legislativa
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA
DOS AÇORES N.º 4/2023/A
Recomenda a concretização do Projeto da Marina da Barra na ilha Graciosa

16 de janeiro | Presidência do Governo
DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 1/2023/A
Procede à extinção das Centrais de Serviços Partilhados da Ilha Graciosa, da Ilha
de Santa Maria e da Ilha das Flores

23 de janeiro | Presidência do Governo
DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 2/2023/A
Composição e normas de funcionamento do Conselho Regional das Pescas e da
Aquicultura

24 de janeiro | Presidência do Governo
DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 3/2023/A
Regulamenta a ação «Regimes de apoio à inovação de produtos e processos de
produção e organização, à transição verde e à transição digital, destinados à
reestruturação das explorações agrícolas», da medida «Apoios diretos à recu-
peração e resiliência das empresas», do investimento «Relançamento Económi-
co da Agricultura Açoriana», enquadrado na componente «Capitalização e Ino-
vação Empresarial», no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR),
aprovado ao abrigo do Regulamento (UE) 2021/241, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 12 de fevereiro de 2021, que cria o Mecanismo de Recuperação
e Resiliência

Para consultar outros
diplomas, visite:

Fontes

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/4-2023-206037172
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-acores/4-2023-206037173
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-acores/4-2023-206037173
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/1-2023-206158536
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/2-2023-206399848
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/3-2023-206464116
https://dre.pt/
https://joram.madeira.gov.pt/
https://jo.azores.gov.pt/


05 de janeiro | Decisões
JOUE, L 3/16
Decisão (UE) 2023/55 do Banco Central Europeu de 16 de dezembro de 2022
que altera a Decisão (UE) 2019/1743 relativa à remuneração de reservas exce-
dentárias e de determinados depósitos (BCE/2019/31) e a Decisão (UE) 2022/
1521 relativa a ajustamentos temporários da remuneração de determinados de-
pósitos não abrangidos pela política monetária em bancos centrais nacionais e
no Banco Central Europeu (BCE/2022/30) (BCE/2022/47)

10 de janeiro | Regulamentos
JOUE, L 7/1
Regulamento Delegado (UE) 2023/67 da Comissão de 20 de outubro de 2022
que completa o Regulamento (UE) 2021/1060 do Parlamento Europeu e do
Conselho, estabelecendometodologias e modalidades de amostragem norma-
lizadas e prontas a utilizar a fim de cobrir um ou mais períodos de programação

10 de janeiro | Decisões
JOUE, L 7/25
Decisão (UE) 2023/68 do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de dezem-
bro de 2022 relativa à mobilização do Fundo de Solidariedade da União Euro-
peia para prestar assistência à Bélgica, à Alemanha, à Grécia, a Espanha, ao Lu-
xemburgo, aos Países Baixos e à Áustria, na sequência das catástrofes naturais
que ocorreram nestes países no decurso de 2021

LEGISLAÇÃO

JORNAL OFICIAL DA
UNIÃO EUROPEIA

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.003.01.0016.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A003%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.007.01.0001.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A007%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.007.01.0025.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A007%3ATOC


10 de janeiro | Decisões
JOUE, L 7/27
Decisão de Execução (UE) 2023/69 da Comissão de 9 de janeiro de 2023 que
altera a Decisão de Execução (UE) 2019/436 no que diz respeito à norma har-
monizada para as bicicletas assistidas eletricamente

11 de janeiro | Regulamentos
JOUE, L 9/1
Regulamento Delegado (UE) 2023/66 da Comissão, de 21 de outubro de 2022,
que altera o Regulamento (UE) 2021/821 do Parlamento Europeu e do Conselho
no que diz respeito à lista de produtos de dupla utilização

13 de janeiro | Regulamentos
JOUE, L 12/1
Regulamento de Execução (UE) 2023/102 da Comissão de 11 de janeiro de
2023 que altera o Regulamento de Execução (UE) 2017/39 no respeitante aos
pedidos de ajuda da União apresentados pelos Estados-Membros

16 de janeiro | Regulamentos
JOUE, L 14/1
Regulamento n.º 49 das ONU — Prescrições uniformes no que diz respeito às
medidas a tomar contra a emissão de gases e de partículas poluentes proveni-
entes dos motores de ignição por compressão e de ignição comandada utiliza-
dos em veículos [2023/64]
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.007.01.0027.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A007%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.009.01.0001.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A009%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.012.01.0001.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A012%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.014.01.0001.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A014%3ATOC


Legislação: Jornal Oficial da União Europeia26
17 de janeiro | Decisões
JOUE, L 15/17
Decisão de Execução (UE) 2023/117 da Comissão de 13 de janeiro de 2023 rela-
tiva aos requisitos relativos ao nível de serviço aplicáveis às atividades a realizar
pela eu-LISA no que diz respeito ao sistema e-CODEX

19 de janeiro | Regulamentos
JOUE, L 17/77
Regulamento de Execução (UE) 2023/130 da Comissão de 18 de janeiro de
2023 que estabelece as regras de execução do Regulamento (UE) 2021/2115
do Parlamento Europeu e do Conselho no respeitante à apresentação do conte-
údo do relatório anual de desempenho

20 de janeiro | Regulamentos
JOUE, L 19/5
Regulamento Delegado (UE) 2023/137 da Comissão de 10 de outubro de 2022
que altera o Regulamento (CE) n.º 1893/2006 do Parlamento Europeu e do
Conselho que estabelece a nomenclatura estatística das atividades económi-
cas NACE Revisão 2

20 de janeiro | Regulamentos
JOUE, L 19/43
Regulamento de Execução (UE) 2023/138 da Comissão de 21 de dezembro de
2022 que estabelece uma lista de conjuntos específicos de dados de elevado
valor e as disposições relativas à respetiva publicação e reutilização

25 de janeiro | Decisões
JOUE, L 23/19
Decisão de Execução (UE) 2023/165 da Comissão de 12 de janeiro de 2023 so-
bre o pedido de registo da iniciativa de cidadania europeia intitulada «Artigo 4.º:
Stop à tortura e tratamento degradante nas fronteiras da Europa», nos termos
do Regulamento (UE) 2019/788 do Parlamento Europeu e do Conselho [notifi-
cada com o número C(2023) 39]
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.015.01.0017.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A015%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.017.01.0077.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A017%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.019.01.0005.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A019%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.019.01.0043.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A019%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.023.01.0019.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A023%3ATOC


27
26 de janeiro | Regulamentos
JOUE, L 24/7
Regulamento de Execução (UE) 2023/168 da Comissão de 25 de janeiro de
2023 que estabelece o modelo dos relatórios anuais de desempenho relativos
ao Instrumento deApoio Financeiro à Gestão das Fronteiras e à Política deVistos
para o período de programação 2021-2027, nos termos do Regulamento (UE)
2021/1148 do Parlamento Europeu e do Conselho

26 de janeiro | Regulamentos
JOUE, L 24/16
Regulamento de Execução (UE) 2023/169 da Comissão de 25 de janeiro de
2023 que estabelece o modelo dos relatórios anuais de desempenho relativos
ao Fundo para oAsilo, a Migração e a Integração para o período de programação
2021-2027, nos termos do Regulamento (UE) 2021/1147 do Parlamento Euro-
peu e do Conselho

26 de janeiro | Regulamentos
JOUE, L 24/24
Regulamento de Execução (UE) 2023/170 da Comissão de 25 de janeiro de
2023 que estabelece o modelo dos relatórios anuais de desempenho relativos
ao Fundo para a Segurança Interna para o período de programação 2021-2027,
nos termos do Regulamento (UE) 2021/1149 do Parlamento Europeu e do Con-
selho

27 de janeiro | Regulamentos
JOUE, L 25/36
Regulamento de Execução (UE) 2023/174 da Comissão de 26 de janeiro de
2023 que altera o Regulamento de Execução (UE) 2019/1793 relativo ao au-
mento temporário dos controlos oficiais e às medidas de emergência que re-
gem a entrada na União de determinadas mercadorias provenientes de certos
países terceiros, que dá execução aos Regulamentos (UE) 2017/625 e (CE) n.º
178/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho

03 de janeiro | Aduaneira
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 35189/2023
Contribuição sobre as embalagens de utilização única – Procedimentos de apli-
cação

03 de janeiro | Fiscal
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 20246/2023
Alterações à declaração modelo 44

03 de janeiro | Fiscal
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 20247/2023
Alterações às declarações modelo 25, modelo 37 e modelo 39

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.024.01.0007.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A024%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.024.01.0016.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A024%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.024.01.0024.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A024%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.025.01.0036.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A025%3ATOC
https://info-aduaneiro.portaldasfinancas.gov.pt/pt/legislacao_aduaneira/oficios_circulados_doclib/Documents/Oficio_circulado_35189_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20246_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20247_2023.pdf


Legislação: Informação Aduaneira e Fiscal

04 de janeiro | Fiscal
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 20248/2023
Alterações às Declarações Modelo DMR e Modelo 10

05 de janeiro | Fiscal
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 30254/2023
IVA – Orçamento do Estado para 2023. Alterações ao Código do IVA e legislação
complementar

05 de janeiro | Fiscal: Informação Vinculativa
PROC. N.º 24116, POR DESPACHO DE 27-12-2022, DA DIRETORA DE
SERVIÇOS DO IVA (POR SUBDELEGAÇÃO)
Taxa do imposto

05 de janeiro | Fiscal: Informação Vinculativa
PROC. N.º 21611, POR DESPACHO DE 27-12-2022, DA DIRETORA DE
SERVIÇOS DO IVA (POR SUBDELEGAÇÃO)
Isenções nas operações internas – Aluguer de quartos

19 de janeiro | Fiscal
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 20249/2023
Lei n.º 83/2021, de 06/12 – Enquadramento em IRS das despesas com teletra-
balho

26 de janeiro | Fiscal
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 30256/2023
IVA – Remunerações pagas pelos apostadores aos mediadores dos jogos soci-
ais do Estado

31 de janeiro | Fiscal
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 20250/2023
IRC – Taxas de derrama municipal incidentes sobre o lucro tributável do IRC do
período fiscal de 2022

31 de janeiro | Aduaneira
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 15933/2023
Taxas de câmbio para a determinação do valor aduaneiro, a utilizar de 1 a 28 de
fevereiro de 2023

Veja ainda as Circulares n.os 1/2023 a 5/2023:
Tabelas de retenção na fonte em 2023 – Continente, R.A. Açores e R.A. Madeira
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https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20248_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_30254_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/despesa/civa/Documents/PIV24116.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/despesa/civa/Documents/PIV24116.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/despesa/civa/Documents/PIV21611.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/despesa/civa/Documents/PIV21611.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_Circulado_20249_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_30256_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20250_2023.pdf
https://info-aduaneiro.portaldasfinancas.gov.pt/pt/legislacao_aduaneira/oficios_circulados_doclib/Documents/Oficio_circulado_15933_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/atualidades/legislativa/Paginas/Circulares_1_a_5_2023.aspx
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03 de janeiro | Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE LEI 458/XV/1
Altera o Regulamento das Custas Processuais (Alteração ao Decreto-Lei n.º 34/
2008, de 26 de fevereiro, que aprova o Regulamento das Custas Processuais)

06 de janeiro | Economia, Obras Públicas, Planeamento e Habitação
PROJETO DE LEI 463/XV/1
Elimina a natureza tributária das transgressões ocorridas em infraestruturas ro-
doviárias onde seja devido o pagamento de taxas de portagem (nona alteração
à Lei n.º 25/2006, de 30 de junho)

06 de janeiro | Orçamento e Finanças
PROJETO DE LEI 479/XV/1
Adota normas de proteção do consumidor de serviços financeiros

09 de janeiro | Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE LEI 481/XV/1
Isenta de taxa na emissão de código de acesso ao registo criminal ou de certi-
ficado de registo criminal as pessoas singulares que exerçam, no âmbito do vo-
luntariado, funções ou atividades que envolvam contacto regular commenores,

LEGISLAÇÃO
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https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152231
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152257
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152273
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152277


Legislação: Iniciativas Legislativas30
procedendo à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 171/2015, de 25 de agosto,
que regulamenta e desenvolve o regime jurídico da identificação criminal, apro-
vado pela Lei n.º 37/2015, de 5 de maio

09 de janeiro | Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE LEI 482/XV/1
Estabelece a residência alternada como regime privilegiado na regulação do
exercício das responsabilidades parentais, excetuando contextos de violência
doméstica

09 de janeiro | Trabalho, Segurança Social e Inclusão
PROJETO DE LEI 483/XV/1
Determina a transparência de vencimentos e propõe o estabelecimento de le-
ques salariais de referência comomecanismo de combate à desigualdade sala-
rial

10 de janeiro | Trabalho, Segurança Social e Inclusão
PROJETO DE LEI 485/XV/1
Colocar no Recibo de Vencimento dos trabalhadores por conta de outrem os
custos suportados pela entidade patronal no âmbito das contribuições para a
Segurança Social

13 de janeiro | Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE LEI 487/XV/1
Introduz o dever de fundamentar o risco de fuga de cidadão estrangeiro; consa-
gra presunções de inexistência de perigo de fuga e a aplicação de medida de
detenção administrativa como medida de último recurso

24 de janeiro | Economia, Obras Públicas, Planeamento e Habitação
PROJETO DE LEI 510/XV/1
Proíbe a venda de casas a não residentes

26 de janeiro | Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE LEI 515/XV/1
Assegura a inclusão da condenação pelos crimes de violência doméstica, de
ofensa à integridade física, contra a liberdade e autodeterminação sexual prati-
cados contra o autor da sucessão nas causas de indignidade sucessória, proce-
dendo para o efeito à alteração do Código Civil e do Código Penal

31 de janeiro | Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE LEI 517/XV/1
Altera a Lei Eleitoral para a Assembleia da República, reduzindo para 10 o número de
círculos eleitorais e criando um círculo eleitoral da emigração e um círculo nacional de
compensação

Para consultar mais diplomas, visite:
Fontes

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152278
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152279
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152283
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152295
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152344
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152355
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152374
https://dre.pt/
https://joram.madeira.gov.pt/
https://jo.azores.gov.pt/
https://www.parlamento.pt/
https://eur-lex.europa.eu/
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/
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O descontentamento quanto ao novo regime vai surgindo diariamente da
parte das mais diversas entidades, como é o caso do próprio Conselho

Nacional das Ordens Profissionais.

Costuma dizer o povo que "até ao lavar dos cestos é vindima" e isso é
particularmente verdade no caso do projeto de lei que vem alterar o regime
jurídico de organização e funcionamento das associações profissionais. O
diploma está agora a entrar na reta final do seu percurso havendo ainda passos
que podem ser dados no sentido de conseguirmos obter um quadro de regras

que seja mais positivo do que negativo para o exercício da advocacia.

Associações Públicas
Profissionais: que caminho?
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Todos conhecemos as iniciativas le-
gislativas do PAN, PS, CH e IL e as pro-
postas que elas encerravam na sua
forma inicial e contra as quais nos ma-
nifestámos de imediato, alertando
para a sua inadequação, nuns casos, e
para a sua alarmante perigosidade
para o Estado de Direito e para os direi-
tos dos cidadãos, noutros.

Entretanto, essas propostas iniciais
passaram pelo debate em plenário,
pela apreciação na especialidade – na
Comissão de Trabalho, Segurança So-
cial e Inclusão que criou o Grupo de
Trabalho “Ordens Profissionais” para
preparar a sua discussão e votação – e,
finalmente, a aprovação de um texto
final, já no passado dia 22 de dezem-
bro (projetos de lei n.ºs 9/XV/1.ª (PAN)
e 108/XV/1.ª (PS)).

No Conselho Regional de Lisboa não
ficámos parados e tomámos a iniciati-
va de (i) alertar para os aspetos que
nos pareciam claramente errados e (ii)
esclarecer os partidos com assento
parlamentar, inclusive, com a organiza-
ção de debates sobre o tema com a
presença de deputados de vários qua-
drantes.

Apesar de tudo isto, no texto final é
percetível o caminho que o legislador
desejou seguir e que está, apesar das
alterações introduzidas, bastante dis-
tanciado do que seria desejável.

Foram integradas respostas a algu-
mas das preocupações manifestadas,
designadamente “[a] defesa dos inte-

resses gerais dos destinatários dos ser-
viços” (através da permanência da alí-
nea a) do n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º
2/2013, de 10 de janeiro).

Mas todas as nossas restantes preo-
cupações semantêm e sãomuitas. Re-
ferimo-nos, por exemplo, à ingerência
frontal e profunda na forma como
os(as) advogados(as) exercem a sua
profissão, desde logo na sua formação,
ou a autonomia e independência das
Ordens que nesta versão é igualmente
muito discutível.

Pensemos juntos:
• O que dizer quando na organização
das fases eventuais de formação e de
avaliação dos estágios profissionais,
que é da responsabilidade das asso-
ciações públicas profissionais, a lei
pode “definir o envolvimento de enti-
dades públicas nos procedimentos de
implementação ou de execução do es-
tágio profissional ou regimes de finan-
ciamento das entidades formadoras
públicas e, sendo caso disso, o envol-
vimento de entidades empregadoras
públicas na realização dos estágios”?

• Ou na avaliação final do estágio que
passa a ser da responsabilidade de
um júri independente, “que deve inte-
grar personalidades de reconhecido
mérito, que não sejam membros da
associação pública profissional”?

• Ou ainda a não sobreposição no pe-
ríodo formativo e na avaliação em
exame final, quando exista, com ma-
térias ou unidades curriculares que
integram o curso conferente da ne-
cessária habilitação académica, o
que retrata perfeitamente o desco-
nhecimento da realidade formativa
das faculdades de Direito e das vicis-
situdes habituais para o exercício da
advocacia decorrentes da prática ju-
diciária.

• E podíamos continuar com outras
inquietações jurídicas resultantes da
análise deste texto final, por exemplo,
quanto ao Provedor dos Destinatários
dos Serviços, ao órgão disciplinar, ao
órgão de supervisão, etc.

Nesse percurso, foram apresenta-
dos inúmeros contributos em audi-
ções a variadas entidades, incluindo
a Ordem dos Advogados, e os grupos
parlamentares do PSD, PS e PCP
apresentaram propostas de altera-
ção, tentando integrar alguns desses
contributos com o objetivo primordi-
al – e que entendemos ser obrigató-
rio – de obter um resultado mais
construtivo e produtivo.
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Mas há aspetos ainda mais graves
que queremos evidenciar:
• A determinação da remuneração
obrigatória dos estágios profissionais
e os problemas que esta irá acarretar,
principalmente aos(às) advogado-
s(as) em prática individual e aos(às)
advogados(as) estagiários(as). No li-
mite, e na ausência de soluções para
ajudar a custear estes estágios, esta-
remos perante um constrangimento
no acesso aos estágios de advocacia,
constituindo, essa sim, uma verdadei-
ra restrição de entrada na profissão.

• Outro caso é o cumprimento dos
deveres deontológicos e de sigilo
profissional nas sociedades multidis-
ciplinares que passam a ser “aplicá-
veis ao exercício das profissões abran-
gidas”, quando a Ordem dos Advoga-
dos não tem poder para os sancionar.
Quem o fará? A insusceptibilidade de
controlar o cumprimento destes de-
veres e salvaguardar aspetos de con-
flitos de interesses e de incompatibi-
lidades de natureza fiscal, regulatória
e deontológica é uma porta escanca-
rada para abusos.

• Por fim, antecipamos grandes com-
plicações na adequação do Estatuto
da Ordem dos Advogados a este
novo regime jurídico e na própria re-
gulação dos estágios profissionais.

Esta atuação implicará forçosamente
uma revisão do nosso Estatuto – aten-
ta e pormenorizada – que proteja a
profissão, passando, desde logo, pelos
estágios que sendo remunerados
(algo que sempre defendemos) devem
ser custeados pelo IEFP. Algo que ficou
por esclarecer pelo legislador…

E, não menos importante, não descu-
rar que, no nosso entendimento, várias
disposições deste texto final enfer-
mam de inconstitucionalidades, um
aspeto que já suscitou a intenção por
parte do senhor Presidente da Repú-
blica de solicitar ao Tribunal Constitu-
cional a fiscalização preventiva deste
diploma.

Felizmente, não estamos sós nesta
que é uma luta conjunta. O desconten-
tamento quanto a este novo regime vai
surgindo diariamente da parte das
mais diversas entidades, como é o
caso do próprio Conselho Nacional das
Ordens Profissionais (CNOP) que tam-
bém já se manifestou. Caminhemos
juntos!

A mim, na qualidade de presi-
dente do Conselho Regional de
Lisboa da Ordem dos Advogados
e enquanto advogado, cabe-me
proteger a nossa profissão, agin-
do junto das entidades competen-
tes e lutando para mitigar os efei-
tos iníquos que estas alterações
implicarão na vida de todos.

Este artigo foi originalmente publicado pelo Público, no seu site, a 02 de fevereiro de 2023

http://solicitar%20ao%20Tribunal%20Constitucional%20a%20fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20preventiva%20deste%20diploma
http://solicitar%20ao%20Tribunal%20Constitucional%20a%20fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20preventiva%20deste%20diploma
http://solicitar%20ao%20Tribunal%20Constitucional%20a%20fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20preventiva%20deste%20diploma
https://www.publico.pt/2023/02/02/opiniao/opiniao/associacoes-publicas-profissionais-caminho-2037431
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https://youtu.be/9KtQ7FmA2F0
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10 de janeiro
Descritores
Recurso para fixação de jurisprudência; Oposição
de julgados; Identidade de factos; Violência
doméstica; Alteração da qualificação jurídica; Injúria;
Queixa; Acusação
Votação: Unanimidade

Criminal

PROCESSO N.º
560/19.2PATVD.L1-A.S1

12 de janeiro
Descritores
Acidente de trabalho; Retribuição; Ajudas de custo
Votação: Unanimidade

Social

PROCESSO N.º
4286/15.8T8LSB.L1.S1

19 de janeiro
Descritores
Contrato de empreitada; Preço; Abuso do direito;
Boa fé; Venire contra factum proprium; Declaração
tácita; Cláusula contratual
Votação: Unanimidade

Cível

PROCESSO N.º
3244/19.8T8STB.E1.S1

19 de janeiro
Descritores
Interpretação de sentença; Habilitação do
cessionário; Caso julgado; Citação pessoal; Citação
edital; Trânsito em julgado; Sentença; Anulação de
despacho; Ação executiva
Votação: Unanimidade

Cível

PROCESSO N.º
320/12.1TBVRM-E.
G1.S1

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO SUPREMO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/87be4f273b1c00fc8025893400459e17?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/87be4f273b1c00fc8025893400459e17?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/5d9a7f4dc6c4de558025893600333032?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/5d9a7f4dc6c4de558025893600333032?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/ba84d1afc59ec7748025893d0034c717?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/ba84d1afc59ec7748025893d0034c717?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/f06a86ff09f2d2988025893d0034996e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/f06a86ff09f2d2988025893d0034996e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/f06a86ff09f2d2988025893d0034996e?OpenDocument
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11 de janeiro
Descritores
Execução fiscal; Dispensa de prestação de garantia;
Prazo
Votação: Unanimidade

Tributário

PROCESSO N.º
0445/22.5BEALM

12 de janeiro
Descritores
Contratação pública; Adiantamento; Prestação de
caução
Votação: Unanimidade

Administrativo

PROCESSO N.º
01097/21.5BEPRT

18 de janeiro
Descritores
Recurso para Uniformização de Jurisprudência; IVA;
Isenção; Exportação; Bens; Certificação; Autoridade
Aduaneira
Votação:MAIORIA COM 1 VOTVENC E 4 DEC VOT

Tributário

PROCESSO N.º
0104/22.9BALSB

25 de janeiro
Descritores
Condenação em quantia superior ao pedido;
Condenação em objecto diverso do pedido; Pedido
de revisão; Matéria colectável
Votação:MAIORIA COM 1 VOTVENC

Tributário

PROCESSO N.º
02576/15.9BEBRG

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO SUPREMO
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/c25f1ef4c4d4fe4380258936003902e1?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/c25f1ef4c4d4fe4380258936003902e1?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/12afe55483fc0c018025893a0054602b?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/12afe55483fc0c018025893a0054602b?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/5cfd0e8d68e8fdb48025894300795510?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/5cfd0e8d68e8fdb48025894300795510?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/1eb57d5510117308802589470054ebe7?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/1eb57d5510117308802589470054ebe7?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
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30 de janeiro
Sumário
«III – DECISÃO
Pelo exposto, o Tribunal decide, por referência ao
Decreto n.º 23/XV da Assembleia da República,
publicado no Diário da Assembleia da República, Série
II-A, número 133 - Suplemento, de 21 de dezembro de
2022, e enviado ao Presidente da República para
promulgação como lei:
(a) Pronunciar-se pela inconstitucionalidade da
norma constante da alínea f) do artigo 2.º, conjugada
com a norma constante do n.º 1 do artigo 3.º, ambas do
Decreto n.º 23/XV, com fundamento na violação do
princípio da determinabilidade das leis, enquanto
corolário dos princípios do Estado de direito
democrático, da legalidade, na sua dimensão de reserva
de lei, e da segurança jurídica e proteção da confiança,
decorrentes das disposições conjugadas dos artigos 2.º
e 165.º, n.º 1, alínea b), da Constituição da República
Portuguesa, por referência à inviolabilidade da vida
humana consagrada no artigo 24.º, n.º 1; em
consequência,
(b) Pronunciar-se pela inconstitucionalidade das
normas constantes dos artigos 5.º, 6.º e 7.º do mesmo
Decreto;
(c) Pronunciar-se pela inconstitucionalidade das
normas constantes do artigo 28.º do mesmo Decreto, “na
parte em que alteram os artigos 134.º, n.º 3, 135.º, n.º 3 e
139.º, n.º 2, do Código Penal”;
(d) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade das
demais normas cuja apreciação foi requerida.(...)»

PROCESSO N.º 5/2023
Acórdão n.º 5/2023

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL
CONSTITUCIONAL

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230005.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230005.html


39

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE LISBOA

12 de janeiro
Descritores
Alteração da regulação das responsabilidades
parentais; Incompetência internacional; Residência
do menor
Votação:MAIORIA COM * VOTVENC

Cível

PROCESSO N.º
550/13.9TMPDL-A.L1-2

12 de janeiro
Descritores
Ofensa à integridade física; Poder dever de
correcção
Votação:MAIORIA COM * VOTVENC

Criminal

PROCESSO N.º
509/20.0GBMTJ.L1-9

18 de janeiro
Descritores
Despacho de indeferimento liminar; Decisão
surpresa; Despacho de aperfeiçoamento
Votação:MAIORIA COM * VOTVENC

Cível

PROCESSO N.º
8095/21.7T8ALM.L1-4

18 de janeiro
Descritores
Estado de emergência; Pandemia COVID-19;
Teletrabalho
Votação: Unanimidade

Social

PROCESSO N.º
245/22.2T8CSC.L1-4

24 de janeiro
Descritores
Medida de resolução bancária; Fundo de resolução;
Instituição de transição; Reembolso; Despesas
Votação:MAIORIA COM * VOTVENC

Cível, Comércio

PROCESSO N.º
18588/16.2T8LSB-EJ.

L1-1

24 de janeiro
Descritores
Nulidade dependente de arguição; Irregularidade;
Deficiência da gravação; Gravação da audiência;
Forma de arguição; Prazo de arguição
Votação:MAIORIA COM * DEC VOT E * VOTVENC

Criminal

PROCESSO N.º
93/19.7PTAMD.L1-5

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/b8e09b178e1efb598025893b003a8227?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/b8e09b178e1efb598025893b003a8227?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9f9e1f42b516db20802589420035e8b4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9f9e1f42b516db20802589420035e8b4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/51d3783faea3a103802589410043e6a0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/51d3783faea3a103802589410043e6a0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/37afdcff284021a880258940005cd88d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/37afdcff284021a880258940005cd88d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/79241f072a28a24580258948003f8e67?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/79241f072a28a24580258948003f8e67?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/79241f072a28a24580258948003f8e67?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d3b6f7dc359ccd4080258948005b7ae0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d3b6f7dc359ccd4080258948005b7ae0?OpenDocument
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JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DO PORTO
04 de janeiro

Descritores
Crime de exposição ou abandono; Requisitos; Dolo;
Dolo eventual; Crime preterintencional; Negligência
Votação: Unanimidade

Criminal

PROCESSO N.º
78/20.0PHVNG.P1

09 de janeiro
Descritores
Notificação; Requerimento de injunção; Oposição à
execução; Presunção de recebimento/
conhecimento da notificação
Votação: Unanimidade

Cível

PROCESSO N.º
998/21.5T8OVR-A.P1

10 de janeiro
Descritores
Insolvência; Administrador judicial; Remuneração
variável; Lei nova
Votação: Unanimidade

Cível

PROCESSO N.º
3454/20.5T8STS-K.P1

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/45ace7be0b82c9b58025893300404a0c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/45ace7be0b82c9b58025893300404a0c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/ac660a06eb7b77a0802589420059cfea?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/ac660a06eb7b77a0802589420059cfea?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/e1c625c9b3a1fbf880258943003b9686?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/e1c625c9b3a1fbf880258943003b9686?OpenDocument
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12 de janeiro

PROCESSO N.º
800/20.0T8AMT-C.P1

Descritores
Exoneração do passivo restante; Rendimento do
insolvente a ser excluído da cessão; Salário mínimo
Votação:MAIORIA COM 1 VOTVENC

Cível

18 de janeiro
Descritores
Dados de trafego e localização conservador;
Inconstitucionalidade; Interpretação conforme ao
Direito Europeu
Votação: Unanimidade

Criminal

PROCESSO N.º
344/20.5IDPRT-B.P1

23 de janeiro
Descritores
Citação; Falta de conhecimento; Falta de
notificação; Ilisão da presunção
Votação: Unanimidade

Social

PROCESSO N.º
3108/22.8T8PRT.P1

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/6e4994ca7fa8737c8025894a00394967?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/6e4994ca7fa8737c8025894a00394967?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4b2b12c4ad9decab8025894b0040fd13?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4b2b12c4ad9decab8025894b0040fd13?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/603e0b836e8f48c48025894700408892?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/603e0b836e8f48c48025894700408892?OpenDocument
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10 de janeiro
Descritores
Embargos de executado; Implementação do PERSI;
Comunicações ao devedor; Notificação por carta;
Morada indicada pelo devedor
Votação: Unanimidade

Cível

PROCESSO N.º
5517/18.8T8VIS-A.C1

10 de janeiro
Descritores
Acção de divórcio; Competência internacional dos
tribunais portugueses
Votação: Unanimidade

Cível

PROCESSO N.º
160/21.7T8CLB.C1

11 de janeiro
Descritores
Mandado de detenção europeu; Decisão
condenatória; Julgamento na ausência do arguido;
Cumprimento de pena; Trânsito em julgado; Recusa
facultativa de execução; Nacionalidade;
Reconhecimento de sentenças penais na União
Europeia
Votação: Unanimidade

Criminal

PROCESSO N.º
298/22.3YRCBR

13 de janeiro
Descritores
Despedimento ilícito; Abandono do trabalho; Ónus
da prova; Presunção legal; Horas de formação
profissional; Princípio da irredutibilidade da
retribuição
Votação: Unanimidade

Social

PROCESSO N.º
5265/21.1T8CBR.C1

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE COIMBRA

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/52a289ab03bdcf6b80258941005d7ccd?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/52a289ab03bdcf6b80258941005d7ccd?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/31e438e6967677a680258943003f8dfd?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/31e438e6967677a680258943003f8dfd?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/1e0217eff7cee18d8025893b003f3fa9?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/1e0217eff7cee18d8025893b003f3fa9?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/e3a970263bb54fe180258941005c414b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/e3a970263bb54fe180258941005c414b?OpenDocument
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09 de janeiro
Descritores
Decisão instrutória; Não pronúncia; Falta de
fundamentação; Irregularidade processual de
conhecimento oficioso
Votação: Unanimidade

Criminal

PROCESSO N.º
1239/18.8T9BRG.G1

19 de janeiro
Descritores
Responsabilidades parentais; Medida tutelar
provisória; Mudança de residência do menor;
Estrangeiro; Superior interesse da criança
Votação:MAIORIA COM * VOTVENC

Cível

PROCESSO N.º
2396/16.3T8BRG-I.G1

19 de janeiro
Descritores
Sucessão de empresas; Transmissão de
estabelecimento; Constitucionalidade
Votação: Unanimidade

Social

PROCESSO N.º
2122/21.5T8VCT.G1

19 de janeiro
Descritores
CIRE; Exoneração do passivo restante; Pressupostos
de recusa
Votação: Unanimidade

Cível

PROCESSO N.º
5708/16.6T8GMR.G1

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE GUIMARÃES

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a7b1f7b61d800b588025893d003b2e32?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a7b1f7b61d800b588025893d003b2e32?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/eb7ccbe26b0d187480258949005094e2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/eb7ccbe26b0d187480258949005094e2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/9c129aa245b203e080258942003fb299?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/9c129aa245b203e080258942003fb299?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/29c2e59b740365b080258949004e3521?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/29c2e59b740365b080258949004e3521?OpenDocument
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JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE ÉVORA
10 de janeiro

Descritores
Crime de desobediência; Recusa de identificação;
Testemunha; Violência doméstica
Votação:MAIORIA COM * VOTVENC

Criminal

PROCESSO N.º
193/21.3GDPTM.E1

10 de janeiro
Descritores
Coacção sexual; Alteração substancial dos factos;
Alteração não substancial dos factos; Alteração da
qualificação jurídica dos factos; Depoimento de tes-
temunha; Sigilo profissional; Escusa
Votação: Unanimidade

Criminal

PROCESSO N.º
52/18.7JDLSB.E3

12 de janeiro
Descritores
Acidente de viação; Velocidade excessiva; Respon-
sabilidade pelo risco; Concurso
Votação: Unanimidade

Cível

PROCESSO N.º
9103/17.1T8STB.E1

12 de janeiro
Descritores
Prestações periódicas; Prescrição
Votação: Unanimidade

Cível

PROCESSO N.º
7337/19.3T8STB-A.E1

http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/95b0a9c572e3f58980258941003c5e29?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/95b0a9c572e3f58980258941003c5e29?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/e41fa2b4f4aec2e98025893c0032e96c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/e41fa2b4f4aec2e98025893c0032e96c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/49f8394c9cc0f3ae80258944003c7ad0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/49f8394c9cc0f3ae80258944003c7ad0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/6b2245bc008557f480258944003c7acc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/6b2245bc008557f480258944003c7acc?OpenDocument
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JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
CENTRAL ADMINISTRATIVO

SUL
11 de janeiro

Descritores
Prescrição; Reversão; Culpa; Prova

Tributário

PROCESSO N.º 859/11.6
BESNT

11 de janeiro
Descritores
Reversão; Audição; Notificação

Tributário

PROCESSO N.º
1088/13.0BEALM

12 de janeiro
Descritores
Responsabilidade civil extracontratual; Acidente em
autoestrada – A23; Danos causados por animal –
cão; Presunção iuris tantum do art.º 12.º, n.º 1, al. c) da
Lei n.º 24/2007, de 18.07

Administrativo

PROCESSO N.º 69/15.3
BECTB

12 de janeiro
Descritores
Ordem dos Advogados; Processo disciplinar; Infra-
ção permanente v. Infração instantânea de efeitos
permanentes

Administrativo

PROCESSO N.º 60/18.8
BELLE

http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/5a68428542f4817d8025893b004f4dc7?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/5a68428542f4817d8025893b004f4dc7?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/a2d8653e2c5a57788025893b004e6b9f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/a2d8653e2c5a57788025893b004e6b9f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/4af889042c9b49308025893c0034c4bb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/4af889042c9b49308025893c0034c4bb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/86e8a38276f49acd8025893c003479e0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/86e8a38276f49acd8025893c003479e0?OpenDocument
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Sumário
“Não julga inconstitucional o disposto nos artigos 2.º,
3.º, 11.º e 12.º do Regime Jurídico da Contribuição Ex-
traordinária sobre o Setor Energético (RJCESE), na
redação e vigência conferida pelos artigos 237.º e
238.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, e no
artigo 1.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 82-B/2014, de 31
de dezembro; no mais, não conhece o objeto do re-
curso”

PROCESSO N.º 339/22,
de 20 de outubro de
2022
Publicado em Diário da Re-
pública a 03 de janeiro de
2023
Acórdão (extrato) n.º 683/
2022 do Tribunal Constitu-
cional

Sumário
“Não julga inconstitucional a norma do artigo 1844.º,
n.º 2, alínea a), do Código Civil”

PROCESSO N.º 362/20,
de 04 de novembro de
2022
Publicado em Diário da Re-
pública a 03 de janeiro de
2023
Acórdão (extrato) n.º 747/
2022 do Tribunal Constitu-
cional

Sumário
“Julga inconstitucional a norma constante do n.º 8 do
artigo 2.º do Novo Regime do Fundo de Garantia Sa-
larial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 59/2015, de 21
de abril, na interpretação segundo a qual o prazo de
um ano para requerer o pagamento dos créditos la-
borais, certificados com a declaração de insolvência,
cominado naquele preceito legal é de caducidade e
insuscetível de qualquer interrupção ou suspensão;
não julga inconstitucional a norma extraída da alínea
a) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 59/2015,
de 21 de abril, nos termos da qual os requerimentos
apresentados na pendência de Processo Especial de
Revitalização ficam sujeitos ao Novo Regime do Fun-
do de Garantia Salarial e são objeto de reapreciação
oficiosa”

PROCESSO N.º 601/19,
de 17 de novembro de
2022
Publicado em Diário da Re-
pública a 03 de janeiro de
2023
Acórdão (extrato) n.º 792/
2022 do Tribunal Constitu-
cional

JURISPRUDÊNCIA

DIÁRIO DA REPÚBLICA

https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/683-2022-205639931
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/683-2022-205639931
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/683-2022-205639931
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/535-2022-200477770
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/747-2022-205639932
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/747-2022-205639932
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/747-2022-205639932
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/535-2022-200477770
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/792-2022-205639933
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/792-2022-205639933
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/792-2022-205639933
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/535-2022-200477770
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Sumário
“Não julga inconstitucional a norma do artigo 80.º,
n.º 1, do Código Penal interpretada no sentido de que
a prisão preventiva cumprida pelo arguido em pro-
cesso diferente não é descontada por inteiro na
pena, quando o facto pelo qual o arguido foi conde-
nado tenha sido praticado posteriormente à decisão
final do processo no âmbito do qual tal prisão pre-
ventiva foi aplicada”

PROCESSO N.º 668/20,
de 17 de novembro de
2022
Publicado em Diário da Re-
pública a 10 de janeiro de
2023
Acórdão (extrato) n.º 802/
2022 do Tribunal Constitu-
cional

Sumário
“Não julga inconstitucional a norma extraída dos n.os
3 e 4 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 174/2019, de
13 de dezembro, interpretada no sentido de atribuir
preferência absoluta no primeiro provimento de lu-
gares nos juízos de contratos públicos aos juízes dos
quadros dos tribunais onde foram criados, relativa-
mente aos juízes dos restantes tribunais da área de
jurisdição desses juízos”

PROCESSO N.º 372/21,
de 17 de novembro de
2022
Publicado em Diário da Re-
pública a 26 de janeiro de
2023
Acórdão (extrato) n.º 780/
2022 do Tribunal Constitu-
cional

Sumário
“Julga inconstitucional o disposto nos artigos 11.º, n.º
1, in fine, e 25.º, n.º 4, ambos do Código de Processo
nos Tribunais Administrativos, na redação conferida
pela Lei n.º 118/2019, de 17 de setembro, quando in-
terpretados no sentido de que nas ações instaura-
das contra o Estado Português nos Tribunais Admi-
nistrativos o Ministério Público não é citado, ficando
a sua intervenção processual dependente de solici-
tação pelo Centro de Competências Jurídicas do Es-
tado, a quem compete coordenar essa intervenção”

PROCESSO N.º 210/21,
de 17 de novembro de
2022
Publicado em Diário da Re-
pública a 26 de janeiro de
2023
Acórdão (extrato) n.º 794/
2022 do Tribunal Constitu-
cional

https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/802-2022-205929066
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/802-2022-205929066
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/802-2022-205929066
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/535-2022-200477770
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/780-2022-206563024
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/780-2022-206563024
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/780-2022-206563024
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/535-2022-200477770
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/794-2022-206563025
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/794-2022-206563025
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/794-2022-206563025
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/535-2022-200477770
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JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA
UNIÃO EUROPEIA
12 de janeiro

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção)
«Reenvio prejudicial – Proteção das pessoas singu-
lares no que diz respeito ao tratamento de dados
pessoais – Regulamento (UE) 2016/679 – Artigos
77.º a 79.º – Vias de recurso – Exercício paralelo – Ar-
ticulação – Autonomia processual – Efetividade das
regras de proteção estabelecidas por este regula-
mento – Aplicação coerente e homogénea destas
regras na União Europeia – Artigo 47.º da Carta dos
Direitos Fundamentais da União Europeia»

PROCESSON.º C-132/21

12 de janeiro
Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção)
«Reenvio prejudicial – Espaço de liberdade, segu-
rança e justiça – Cooperação policial e judiciária em
matéria penal – Decisão-Quadro 2008/675/JAI –
Artigo 3.º, n.º 1 – Princípio da equiparação das con-
denações anteriores proferidas noutro
Estado-Membro – Obrigação de reconhecer a essas
condenações efeitos equivalentes aos das condena-
ções nacionais anteriores – Regras nacionais relati-
vas ao cúmulo jurídico subsequente das penas –
Pluralidade de infrações – Determinação de uma
pena global – Limite de quinze anos para as penas
de prisão de duração determinada – Artigo 3.º, n.º 5
– Exceção – Infração cometida antes da prolação ou
da execução das condenações no outro
Estado-Membro»

PROCESSO N.º
C-583/22 PPU

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269145&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269153&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269153&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
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12 de janeiro
Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção)
«Reenvio prejudicial – Espaço de liberdade, segu-
rança e justiça – Política comum emmatéria de asilo
– Condições para poder beneficiar do estatuto de re-
fugiado – Diretiva 2011/95/UE –Artigo 10.º, n.º 1, alí-
nea e), e n.º 2 – Motivos da perseguição – Conceitos
de “opinião política” e de “opinião política atribuída”
– Tentativas do requerente de asilo de se defender,
no seu país de origem, através de meios legais con-
tra agentes não estatais que operam ilegalmente e
são capazes de instrumentalizar o aparelho repressi-
vo do Estado em causa»

PROCESSO N.º
C-280/21

12 de janeiro
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção)
«Reenvio prejudicial — Cláusulas abusivas nos con-
tratos celebrados com os consumidores — Diretiva
93/13/CEE — Contrato de prestação de serviços ju-
rídicos celebrado entre um advogado e um consu-
midor — Artigo 4.º, n.º 2 — Avaliação do caráter abu-
sivo das cláusulas contratuais — Exclusão das cláu-
sulas relativas ao objeto principal do contrato —
Cláusula que prevê o pagamento de honorários de
advogado de acordo com o princípio do valor por
hora—Artigo 6.º, n.º 1 — Poderes do juiz nacional pe-
rante uma cláusula qualificada de “abusiva”»

PROCESSO N.º
C-395/21

19 de janeiro
Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção)
«Reenvio prejudicial – Diretiva 2006/123/CE – Ser-
viços no mercado interno – Artigo 2.º, n.º 2, alínea d)
– Âmbito de aplicação material – Serviço no domínio
dos transportes – Realização de cursos de sensibili-
zação e reeducação rodoviária para recuperação de
pontos da carta de condução – Concessão de servi-
ço público – Artigo 15.º – Requisitos – Repartição do
território pertinente em cinco lotes – Restrição quan-
titativa e territorial de acesso à atividade em causa –
Razões imperiosas de interesse geral – Justificação
– Segurança rodoviária – Proporcionalidade – Servi-
ço de interesse económico geral»

PROCESSO N.º
C-292/21

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269147&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269147&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269150&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269150&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269406&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269406&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
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Para consultar mais jurisprudência, visite:
Fontes

26 de janeiro
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção)
«Reenvio prejudicial – Proteção das pessoas singu-
lares no que respeita ao tratamento de dados pesso-
ais – Diretiva (UE) 2016/680 – Artigo 4.º, n.º 1, alíneas
a) a c) – Princípios relativos ao tratamento de dados
pessoais – Limitação das finalidades – Minimização
dos dados – Artigo 6.º, alínea a) – Distinção clara en-
tre os dados pessoais de diferentes categorias de ti-
tulares de dados – Artigo 8.º – Licitude do tratamen-
to – Artigo 10.º – Transposição – Tratamento de da-
dos biométricos e de dados genéticos – Conceito de
“tratamento autorizado pelo direito de um
Estado-Membro” – Conceito de “estrita necessidade”
– Poder de apreciação – Carta dos Direitos Funda-
mentais da União Europeia – Artigos 7.º, 8.º, 47.º, 48.º
e 52.º – Direito a uma tutela jurisdicional efetiva –
Presunção de inocência – Restrição – Infração dolo-
sa objeto de ação penal ex officio – Arguidos – Reco-
lha de dados fotográficos e dactiloscópicos para
efeitos do seu registo e recolha de uma amostra bio-
lógica para a elaboração de umperfilADN – Procedi-
mento de execução coerciva da recolha – Caráter
sistemático da recolha»

PROCESSO N.º
C-205/21

31 de janeiro
Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção)
«Reenvio prejudicial – Espaço de liberdade, segu-
rança e justiça – Cooperação judiciária em matéria
penal – Mandado de detenção europeu –
Decisão-Quadro 2002/584/JAI – Processos de en-
trega entre os Estados-Membros – Requisitos de
execução – Competência da autoridade judiciária de
emissão – Artigo 47.º, segundo parágrafo, da Carta
dos Direitos Fundamentais da União Europeia – Di-
reito de acesso a um tribunal previamente estabele-
cido por lei – Possibilidade de emitir um novo man-
dado de detenção europeu contra a mesma pes-
soa»

PROCESSON.º C-158/21

https://dre.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://curia.europa.eu/
https://www.tribunalconstitucional.pt/
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269704&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269704&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269942&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=575332
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O Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados dá
destaque à doutrina através da divulgação de artigos e/ou

outros trabalhos jurídicos nas mais diversas áreas do Direito.
Nesta edição daremos ênfase à temática “A Arbitragem

Tributária”, através do artigo da autoria do
Dr. Rogério M. Fernandes Ferreira.

DOUTRINA
DOUTRINA
DOUTRINA
DOUTRINA
DOUTRINA

A Arbitragem Tributária
ROGÉRIO M. FERNANDES FERREIRA
Advogado especialista em Direito Fiscal
Artigo também disponibilizado no ebook "Direito Tributário" do CRLisboa, ISBN: 978-989-97103-9-9

https://edpb.europa.eu/our-work-tools/our-documents/binding-decision-board-art-65/binding-decision-22022-dispute-arisen_en
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/direito-tributario/e-book.pdf#e-book%20tributario.indd%3A.10477
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/direito-tributario/e-book.pdf#e-book%20tributario.indd%3A.10477


Realizou-se a 04 de fevereiro a 1.ª
Reunião Interdelegações do CRLisboa
para o triénio 2023-2025, com o obje-
tivo de consultar, ouvir e estabelecer
modelos de trabalho conjuntos e as-
sim aproximar ainda mais os serviços
do Conselho dos Colegas que exer-
cem a profissão fora do centro de Lis-
boa.
A reunião, presidida pelo Presidente
do CRLisboa, João Massano, contou
com a presença dos membros cessan-
tes do Secretariado da Interdelega-
ções, Carlos Malheiro, Helena Domin-
gues e Ana Bernardino Mendes, bem
como dos membros eleitos e cessan-

tes das Delegações da área de cir-
cunscrição do Conselho, à exceção
das Delegações que não puderam
marcar presença.
Na abertura da sessão, o Presidente
do CRLisboa destacou três temas prin-
cipais: (i) a legislação sobre as Associa-
ções Públicas Profissionais, (ii) a des-
centralização de competências para as
Delegações, e (iii) a aproximação da
Formação aos Colegas que exercem
na região de influência do CRLisboa.
Relativamente ao diploma sobre as
Associações Públicas Profissionais,
João Massano destacou que está em
causa a produção e aprovação de le-
gislação que altera a forma de organi-
zação e funcionamento destas associ-

Preparar o triénio
junto da Classe



ações (como a OA-Ordem dosAdvoga-
dos) que impactará de forma grave o
exercício da Advocacia.
Isto porque o diploma, que o Parla-
mento aprovou no final de dezembro,
promove a ascensão das sociedades
multidisciplinares, interfere de forma
grave na avaliação e aplicação da dis-
ciplina dos Advogados (com a integra-
ção de pessoas alheias à profissão
nesse processo) e obriga à remunera-
ção dos estágios sem criar condições
financeiras de suporte para tal.
João Massano recordou que o Conse-
lho tem vindo alertar para os prejuízos
e atropelos que o diploma promove,
com a publicação de artigos de opini-
ão e outros conteúdos em plataformas

mediáticas (imprensa e redes sociais),
bem como enviando informação para
os Grupos Parlamentares. O líder do
CRLisboa comunicou que o esclareci-
mento deste tema se vai manter , atra-
vés da publicação de mais artigos e
outros conteúdos, bem como da reali-
zação de um debate com deputados
do PS, PCP e PAN, numa edição espe-
cial do podcast do CRLisboa (Pod Es-
clarecer).
Além disso, João Massano pretende
acompanhar este processo - que ago-
ra se encontra na mão do Presidente
da República que já anunciou que vai
enviar o diploma para o Tribunal Cons-
titucional a fim de que seja avaliada a
sua constitucionalidade - e considerou
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que a Ordem deve começar a trabalhar
na identificação dos aspetos do Esta-
tuto da OA que possam (e devam) ser
melhorados, independentemente do
seguimento dado ao diploma. Outra
ação importante será trabalhar anteci-
padamente na apresentação de pro-
postas que, na iminência da aplicação
do diploma (com ou sem mais altera-
ções), sejammais positivas e construti-
vas.
Outro tema foi a descentralização de
competências para as Delegações, do-
tando-as de um papel mais ativo, es-
pecificamente no âmbito do combate
à Procuradoria Ilícita (PI) e do Apoio Ju-
diciário.
No caso da PI, foi apresentada a pro-
posta de as delegações passarem a fa-
zer a avaliação preliminar e a canalizar
as denúncias, colaborando na divulga-
ção pública dos riscos da PI e promo-
vendo o papel benéfico do acompa-
nhamento por Advogado e, no Apoio
Judiciário, as Delegações passariam a
fazer um controlo mais direto das es-

calas nos tribunais, ajudando na tria-
gem e avaliação dos Advogados dis-
poníveis e avaliando o funcionamento
do SADT, designadamente, verificando
situações irregulares e propondo solu-
ções para um melhor funcionamento.
Neste ponto, as Delegações tiveram
oportunidade de debater e denunciar
casos relacionados quer com a PI, quer
com oApoio Judiciário, e de apresentar
aspetos específicos da sua experiência
local.
Outro tema foi o da Formação promo-
vida pelo CRLisboa, que João Massano
quer ainda mais colaborativa e des-
centralizada, com as Delegações a in-
tervirem na sua preparação, melhoran-
do a Formação prestada com contribu-
tos locais baseados na sua
experiência. O Presidente do CRLisboa
considera também que a Formação
deve tender a ser cada vez mais próxi-
ma das pessoas e das suas necessida-
des, destacando que, apesar de o Con-
selho já ter descentralizado a maioria
da Formação pela via digital, há au-

Secretariado eleito para o Triénio 2023-2025
Renata Costa (V. F. Xira), Goreti Mendes Sousa (Mafra) e Miguel Cardina (Almada)
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diências e temáticas para as quais a
formação presencial é a mais adequa-
da.
Partilhando as suas preocupações,
necessidades e contributos, as Dele-
gações demonstraram o seu interesse
em participar mais ativamente no tra-
balho conjunto com a liderança do CR-
Lisboa, e da reunião de trabalho resul-
taram algumas ações a pôr em prática
tais como a realização de conferências
mensais presenciais por comarca e a
criação de um canal de comunicação
entre o Conselho e as Delegações,
tudo, para agilizar o relacionamento
com o CRLisboa.
A Reunião terminou com a eleição por
unanimidade do Secretariado para o
Triénio 2023-2025 (lista única), com-
posto pelas Delegações de Almada,
Mafra e Vila Franca de Xira. Já antes, no
início do encontro, tinha sido feita a
apresentação dos membros cessantes
e eleitos das Delegações presentes,
que, ao longo dos discursos de apre-
sentação, não puderam deixar passar

uma nota de apreço pelo apoio presta-
do pelo CRLisboa e pelos seus mem-
bros no triénio que terminou no final de
2022.
A próxima reunião do Interdelegações
deverá realizar-se a 27 de maio, em
Sintra (local e agenda de trabalhos a
anunciar).

Pode consultar o álbum
fotográfico completo aqui

https://photos.app.goo.gl/MWZjfdANutoxM8hm7
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Caros(as) Colegas,

O Conselho Regional de Lisboa da Or-
dem dos Advogados pelo presente
traz ao conhecimento público o se-
guinte:

Conforme foi oportunamente publi-
citado, o Conselho Regional de Lisboa
requereu que a sociedade Fadas
Clássicas – Unipessoal Lda, PRL (atual-
mente denominada de Patilemos Pro-
perties Unipessoal, Lda.), Pacheco EI-
RELI e Patrícia Rodrigues Lemos Pa-
checo fossem intimadas a proceder à
retirada de todos os conteúdos refe-
rentes a publicitação, divulgação e
prestação de serviços de assessoria
que se traduzam na consulta e acon-
selhamento jurídicos, através da inter-
pretação e aplicação de normas jurídi-
cas, em sítios criados na internet, em
redes sociais, designadamente mas
não só, Instagram, Facebook, LinkedIn,
Twitter, plataformas de partilha de ví-
deos, como YouTube, grupos de men-
sagens, como WhatsApp, Telegram,
emails e todos os canais que permitam
a partilha pública ou privada de infor-
mação e conteúdos.

Foi ainda requerida a respetiva inti-
mação a absterem-se de publicitar, di-
vulgar e prestar serviços de assessoria
que se traduzam na consulta e acon-

selhamento jurídicos, através da inter-
pretação e aplicação de normas jurídi-
cas.

Aquelas entidades assumiram, des-
de logo, que nunca foi intenção de ne-
nhuma delas exercer atividades cujo
exercício lhes estivesse vedado por lei,
pelo que, ao tomar conhecimento da
providência cautelar requerida, mani-
festaram, desde logo, vontade de pôr
termo ao processo, cessando as ativi-
dades e respetiva publicitação que pu-
dessem constituir atos próprios dos
advogados ou solicitadores.

Deste modo, foi acordado reconhe-
cerem que:

a) São atos próprios e exclusivos dos
advogados e dos solicitadores a con-
sulta, a assessoria e o aconselhamento
jurídicos.

b) São atos próprios dos advogados
e dos solicitadores a interpretação e
aplicação de normas jurídicas.

c) Os atos acima referidos não po-
dem ser praticados por aquelas enti-
dades, mas apenas por advogados ou
solicitadores; sempre que se colo-
quem questões de índole jurídica, só
podem as mesmas ser abordadas por
quem esteja profissionalmente habili-
tado tal como previsto na Lei n.º 49/
2004, de 24 de Agosto, para os quais

O CRLisboa continua com o combate à Procuradoria
Ilícita, impedindo que entidades que não podem pro-
ceder à publicitação, divulgação e prestação de ser-
viços de assessoria que se traduzam na consulta e
aconselhamento jurídicos possam praticar atos pró-
prios e exclusivos dos(as) Advogados(as) e dos(as)
Solicitadores(as) e, no seguimento da Providência
Cautelar interposta a influencers brasileiros(as)
prestadores destes serviços, o CRLisboa comunica:

Combate à
Procuradoria Ilícita
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estas remeterão.
Mais foi acordado que sempre que aquelas entidades se confrontem com a

necessidade de prestação daqueles serviços, deverão aconselhar o recurso a
advogados para o efeito.

Sendo que, na eventual recomendação de advogados para a prestação de
serviços a terceiros clientes das entidades em causa, devem assegurar que são
respeitadas as regras de isenção e de transparência relativamente a essas reco-
mendações obrigando-se aquelas a não interferirem nessas representações
junto de tais advogados ou solicitadores, os quais são exclusivamente escolhi-
dos e contratados pelos clientes por estas angariados, ficando desde já esclare-
cido que aquelas entidades não receberão qualquer contrapartida pela reco-
mendação de advogados ou solicitadores.

Mais se obrigaram as referidas entidades a retirar toda a informação cuja di-
vulgação anuncie ou indicie que as mesmas exercem aquelas atividades, em
todos os suportes que atualmente ainda estejam no Instagram, Facebook,
LinkedIn, Twitter, plataformas de partilha de vídeos, como YouTube, grupos de
mensagens, como WhatsApp e Telegram, emails e todos os canais de que se-
jam titulares e que permitam a partilha pública de informações.

Assumindo, igualmente, o compromisso de não voltarem a reproduzir conte-
údos relativos a atividades reservadas à prestação exclusiva por advogados e
solicitadores, bem como a informações sobre as mesmas ou resultantes das
mesmas.
O Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados congratula-se com
o resultado alcançado, sublinhando a forma correta, leal e cooperante que to-
dos colocaram nas negociações havidas.
O acordo anunciado, constitui um passo decisivo no combate à procuradoria
ilícita, esperando que os seus termos sejam seguidos por outras entidades que,
de forma inconsciente, não estejam a respeitar a exclusividade dos atos pró-
prios dos advogados e solicitadores.

Os Colegas ao dispor

João Massano
Presidente

Madalena Zenha
Vice-Presidente

Rui Tavares
Vice-Presidente

Vasco Pais Brandão
Vice-Presidente

Paulo Brandão
Vogal

Lisboa, 05 de janeiro de 2023



Consulte aqui a Legislação e a Jurisprudência relativas a dezembro de 2022

https://crlisboa.org/docs/revista/legislacao-e-jurisprudencia-12-2022.pdf


6060 A

Organização: Conselho Regional de Lisboa
Oradora: Sandra Passinhas

15 de fevereiro de 2023
às 15h00
Noção de consumidor nos Direitos Português e Europeu do Consumo
online Inscrições crlisboa.org

Organização: Conselho Regional de Lisboa
Oradora: Elionora Cardoso

28 de fevereiro de 2023
às 15h00
Lei Quadro da Defesa do Consumidor
online Inscrições crlisboa.org

Organização: Conselho Regional de Lisboa
Orador: Pedro Falcão

10 de março de 2023
às 15h00
Serviços Públicos Essenciais
online Inscrições crlisboa.org

https://crlisboa.org/wp/2023/01/nocao-de-consumidor-nos-direitos-portugues-e-europeu-do-consumo/
https://crlisboa.org/wp/2023/01/nocao-de-consumidor-nos-direitos-portugues-e-europeu-do-consumo/
https://crlisboa.org/wp/2023/02/lei-quadro-da-defesa-do-consumidor/
https://crlisboa.org/wp/2023/02/lei-quadro-da-defesa-do-consumidor/
https://crlisboa.org/wp/2023/02/servicos-publicos-essenciais/
https://crlisboa.org/wp/2023/02/servicos-publicos-essenciais/
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Todas as Formações, num só local

https://youtube.com/live/S40ZL--mdcM
https://youtube.com/live/39Qlp8XgSRI
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E-Publicações

https://crlisboa.org/docs/publicacoes/on-line/2022/nacionalidade.pdf
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O CRLisboa disponibiliza os conteúdos formativos das conferências realizadas. Os conteúdos formativos são e- publicações (PDF de cada
conferência que integra os principais diplomas, o material disponibilizado pelos formadores, as questões colocadas pelos participantes e as
respostas dadas). Consulte as duas últimas e-publicações e ainda todas as restantes disponibilizadas pelo CRLisboa aqui.

https://crlisboa.org/docs/publicacoes/on-line/2022/registo-predial.pdf
https://crlisboa.org/wp/publicacao/


https://open.spotify.com/show/24TJ22BgEUiyLc4XWc8mOr?fbclid=IwAR3CB9yLV0NXMfz0gjA5Xn6k0k9786BP6r4NlACVdR0CZr_3sv5H4Mv9uHE
https://youtube.com/playlist?list=PLAOIEYezmy6lOaB96vbQudYA2kgFpBbwh

